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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 11/2019
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da República, 
declara -se que a Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro, «Me-
didas destinadas a corrigir situações de desequilíbrio entre 
arrendatários e senhorios, a reforçar a segurança e a estabi-
lidade do arrendamento urbano e a proteger arrendatários 
em situação de especial fragilidade», publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 30, de 12 de fevereiro de 2019, 
saiu com a seguinte incorreção, que assim se retifica:

Na alínea b) do artigo 1.º, onde se lê:
«À quinta alteração ao Novo Regime do Arrenda-

mento Urbano (NRAU), aprovado pela Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 31/2012, de 
14 de agosto, 79/2014, de 19 de dezembro, 42/2017, de 
14 de junho, e 43/2017, de 14 de junho;»

deve ler -se:
«À sexta alteração ao Novo Regime do Arrenda-

mento Urbano (NRAU), aprovado pela Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 31/2012, de 
14 de agosto, 79/2014, de 19 de dezembro, 42/2017, 
de 14 de junho, 43/2017, de 14 de junho, e 12/2019, de 
12 de fevereiro;»

Na alínea c) do n.º 1 do artigo 15.º -T do Novo Regime 
do Arrendamento Urbano (NRAU), constante do artigo 5.º, 
onde se lê:

«c) Cessação de atividades causadoras de risco para 
a saúde do arrendatário, quando a injunção seja titulada 
pela intimação dirigida pelo arrendatário nos termos da 
alínea a) do n.º 2 do artigo 13.º -B da Lei n.º 12/2019, 
de 12 de fevereiro, acompanhada por auto emitido pela 
autoridade policial ou equiparada ou pela câmara mu-
nicipal competente;»

deve ler -se:
«c) Cessação de atividades causadoras de risco para 

a saúde do arrendatário, quando a injunção seja titulada 
pela intimação dirigida pelo arrendatário nos termos da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 13.º -B acompanhada por auto 
emitido pela autoridade policial ou equiparada ou pela 
câmara municipal competente;»

Na alínea d) do n.º 1 do artigo 15.º -T do Novo Regime 
do Arrendamento Urbano (NRAU), constante do artigo 5.º, 
onde se lê:

«d) Correção de deficiências do locado causadoras de 
risco grave para a saúde ou para a segurança de pessoas 
ou bens, quando a injunção seja titulada pela intimação 
dirigida pelo arrendatário nos termos da alínea b) do n.º2 
do artigo 13.º -B da Lei n.º 12/2019, de 12 de fevereiro, 
acompanhada por auto emitido pela câmara municipal 
competente;»

deve ler -se:
«d) Correção de deficiências do locado causadoras de 

risco grave para a saúde ou para a segurança de pessoas 
ou bens, quando a injunção seja titulada pela intimação 

dirigida pelo arrendatário nos termos da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 13.º -B acompanhada por auto emitido 
pela câmara municipal competente;»

Na alínea e) do n.º 1 do artigo 15.º -T do Novo Regime 
do Arrendamento Urbano (NRAU), constante do artigo 5.º, 
onde se lê:

«e) Correção de impedimento da fruição do locado, 
quando a injunção seja titulada pela intimação dirigida 
pelo arrendatário nos termos da alínea c) do n.º 2 do ar-
tigo 13.º -B da Lei n.º 12/2019, de 12 de fevereiro, acom-
panhada por auto emitido pela autoridade policial ou 
equiparada ou pela câmara municipal competente;»

deve ler -se:
«e) Correção de impedimento da fruição do locado, 

quando a injunção seja titulada pela intimação dirigida 
pelo arrendatário nos termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 13.º -B acompanhada por auto emitido pela auto-
ridade policial ou equiparada ou pela câmara municipal 
competente;»

No n.º 2 do artigo 15.º -T do Novo Regime do Arren-
damento Urbano (NRAU), constante do artigo 5.º, onde 
se lê:

«2 — Caso seja demonstrada a apresentação de re-
querimento da vistoria prevista no n.º 3 do artigo 13.º -B 
da Lei n.º 12/2019, de 12 de fevereiro, dentro do prazo 
estabelecido no n.º 7 do mesmo artigo, a câmara muni-
cipal é notificada para envio do referido auto no prazo 
de 20 dias, suspendendo  -se o processo até receção 
do referido auto, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.»

deve ler -se:
«2 — Caso seja demonstrada a apresentação de re-

querimento da vistoria prevista no n.º 3 do artigo 13.º -B, 
dentro do prazo estabelecido no n.º 7 do mesmo artigo, 
a câmara municipal é notificada para envio do referido 
auto no prazo de 20 dias, suspendendo -se o processo 
até receção do referido auto, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.»

No n.º 3 do artigo 15.º -T do Novo Regime do Arren-
damento Urbano (NRAU), constante do artigo 5.º, onde 
se lê:

«3 — Com o decretamento das injunções previstas 
nas alíneas c) a e) do n.º 1, a sanção pecuniária prevista 
no n.º 5 do artigo 13.º -B da Lei n.º 12/2019, de 12 de 
fevereiro, passa a ser, por cada dia de incumprimento 
a partir dessa data, no valor de 50 euros, podendo ser 
deduzida pelo arrendatário do pagamento das rendas 
mensais vincendas a partir dessa data, até que o cum-
primento da injunção seja demonstrado pelo senhorio 
ao arrendatário nos termos do artigo 9.º»

deve ler -se:
«3 — Com o decretamento das injunções previstas 

nas alíneas c) a e) do n.º 1, a sanção pecuniária prevista 
na alínea b) no n.º 5 do artigo 13.º -B, passa a ser, por 
cada dia de incumprimento a partir dessa data, no valor 
de 50 euros, podendo ser deduzida pelo arrendatário 
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do pagamento das rendas mensais vincendas a partir 
dessa data, até que o cumprimento da injunção seja 
demonstrado pelo senhorio ao arrendatário nos termos 
do artigo 9.º»

No n.º 4 do artigo 15.º -T do Novo Regime do Arren-
damento Urbano (NRAU), constante do artigo 5.º, onde 
se lê:

«4 — À sanção pecuniária prevista no número an-
terior aplica -se o disposto no n.º 6 do artigo 13.º -B da 
Lei n.º 12/2019, de 12 de fevereiro.»

deve ler -se:
«4 — À sanção pecuniária prevista no número ante-

rior aplica -se o disposto no n.º 6 do artigo 13.º -B.»

No artigo 6.º, onde se lê:

«Artigo 6.º
Alteração sistemática à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro

É inserida na secção IV uma subsecção III, cons-
tituída pelos artigos 15.º -T e 15.º -U, com a seguinte 
epígrafe:»

deve ler -se:
«Artigo 6.º

Alteração sistemática à Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro

É inserida na secção IV do capítulo II do título I uma 
subsecção III, constituída pelos artigos 15.º -T e 15.º -U, 
com a seguinte epígrafe:»

Na alínea e) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 156/2015, de 10 de agosto, constante do artigo 10.º, 
onde se lê:

«Artigo 2.º
[...]

[...]
e) ‘Nova renda’, a renda devida após:
i) O fim dos períodos transitórios de 10 e 8 anos pre-

vistos nos artigos 35.º e 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de 
fevereiro, com a redação dada pela presente lei;

ii) O período de 10 anos estabelecido no n.º 3 do 
artigo 38.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua 
redação originária;

iii) A atualização extraordinária de renda aplicada 
nos termos do n.º 11 do artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, de 
27 de fevereiro, com a redação dada pela presente lei.»

deve ler -se:
«Artigo 2.º

[...]

[...]
e) ‘Nova renda’, a renda devida após:
i) O período de 10 anos estabelecido no n.º 3 do 

artigo 38.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua 
redação originária;

ii) O fim dos períodos transitórios de 8 e 10 anos pre-
vistos nos artigos 35.º e 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de 

fevereiro, com a redação dada pela Lei n.º 43/2017, de 
14 de junho;

iii) A atualização extraordinária de renda aplicada 
nos termos do n.º 11 do artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, na redação atual.»

No n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 156/2015, de 
10 de agosto, constante do artigo 10.º, onde se lê:

«Artigo 5.º
[...]

1 — Têm direito à atribuição de subsídio de renda, 
ao abrigo do presente decreto -lei, os arrendatários com 
contratos de arrendamento para habitação celebrados 
antes de 18 de novembro de 1990, objeto de atualiza-
ção de renda nos termos dos artigos 35.º e 36.º da Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua redação atual, ou 
em processo de atualização faseada do valor da renda 
previsto no artigo 41.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fe-
vereiro, e no artigo 11.º da Lei n.º 31/2012, de 14 de 
agosto, bem como os contratos de arrendamento objeto 
da atualização extraordinária de renda prevista no n.º 11 
do artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com 
a redação dada pela presente lei, relativamente aos quais 
se verifiquem os seguintes requisitos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ; e
b) Tenha decorrido o período transitório previsto 

nos artigos 35.º e 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de feve-
reiro, na sua redação atual, ou tenha decorrido o prazo 
de 10 anos estabelecido no n.º 3 do artigo 38.º da Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro; ou

c) Tenha havido lugar à atualização extraordinária de 
renda prevista no n.º 11 do artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, com a redação dada pela presente lei;

d) Desde que, em qualquer dos casos previstos nas 
alíneas anteriores, invoquem e comprovem, para efei-
tos de pedido de atribuição de subsídio, um RABC do 
respetivo agregado familiar inferior a cinco RMNA, 
através de declaração emitida há menos de um ano pelos 
serviços de finanças.»

deve ler -se:
«Artigo 5.º

[...]

1 — Têm direito à atribuição de subsídio de renda, 
ao abrigo do presente decreto -lei, os arrendatários com 
contratos de arrendamento para habitação celebrados 
antes de 18 de novembro de 1990, objeto de atualiza-
ção de renda nos termos dos artigos 35.º e 36.º da Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com a redação dada pela 
Lei n.º 43/2017, de 14 de junho, ou em processo de atua-
lização faseada do valor da renda previsto no artigo 41.º 
da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na sua redação 
originária, e no artigo 11.º da Lei n.º 31/2012, de 14 de 
agosto, bem como os contratos de arrendamento objeto 
da atualização extraordinária de renda prevista no n.º 11 
do artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na 
redação atual, relativamente aos quais se verifiquem os 
seguintes requisitos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ; e
b) Tenha decorrido o período transitório previsto nos 

artigos 35.º e 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, 
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com a redação dada pela Lei n.º 43/2017, de 14 de junho, 
ou tenha decorrido o prazo de 10 anos estabelecido no 
n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, 
na sua redação originária; ou

c) Tenha havido lugar à atualização extraordinária de 
renda prevista no n.º 11 do artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, na redação atual;

d) Desde que, em qualquer dos casos previstos nas 
alíneas anteriores, invoquem e comprovem, para efei-
tos de pedido de atribuição de subsídio, um RABC do 
respetivo agregado familiar inferior a cinco RMNA, 
através de declaração emitida há menos de um ano pelos 
serviços de finanças.»

Nas alíneas a), b) e c) do n.º 3 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 156/2015, de 10 de agosto, constante do artigo 10.º, 
onde se lê:

«Artigo 7.º
[...]

[…]
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Nos seis meses que antecedem o termo dos prazos 

previstos no n.º 1 do artigo 35.º e na alínea b) do n.º 7 
do artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na 
sua redação atual;

b) Nos seis meses que antecedem o termo do prazo 
estabelecido no n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, na sua redação originária; ou

c) Nos seis meses que antecedem a renovação do 
contrato, nos casos previstos no n.º 11 do artigo 36.º 
da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com a redação 
introduzida pela presente lei».

deve ler -se:
«Artigo 7.º

[...]

[…]
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Nos seis meses que antecedem o termo dos prazos 

previstos no n.º 1 do artigo 35.º e na alínea b) do n.º 7 do 
artigo 36.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, com a 
redação dada pela Lei n.º 43/2017, de 14 de junho;

b) Nos seis meses que antecedem o termo do prazo 
estabelecido no n.º 3 do artigo 38.º na Lei n.º 6/2006, 
de 27 de fevereiro, na sua redação originária; ou

c) Nos seis meses que antecedem a renovação do 
contrato, nos casos previstos no n.º 11 do artigo 36.º na 
Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, na redação atual».
Assembleia da República, 29 de março de 2019. —

O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.
112193881 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA E ADJUNTO E ECONOMIA

Portaria n.º 99/2019
de 4 de abril

A Portaria n.º 328/2018, de 19 de dezembro, define 
o regime de certificação de empresas tendo em vista o 

acolhimento de nacionais de Estados terceiros que pre-
tendam desenvolver uma atividade altamente qualificada 
em Portugal.

O Programa do XXI Governo Constitucional e o Pro-
grama Nacional de Reformas sublinham a importância 
de incentivos à consolidação de uma economia dinâmica 
e internacional, o que se aplica não só ao ecossistema 
empreendedor e às empresas que apostem na tecnologia 
e inovação, mas a outras empresas que desenvolvam a sua 
atividade em Portugal e que tenham trabalhadores com 
atividades cujo exercício requeira competências técnicas 
especializadas, de caráter excecional ou uma qualificação 
adequada para o respetivo exercício. Todas essas empresas 
são essenciais para a internacionalização do tecido empre-
sarial português.

No Século XXI, o apoio e promoção de uma economia 
global e capaz de atrair quadros altamente qualificados 
constituem focos muito relevantes da ação do Governo, 
nomeadamente, pelo desenvolvimento de medidas que 
possibilitem a fixação de empresas internacionais e a fi-
xação de quadros qualificados e especializados oriundos 
dos mais diversos países.

Neste contexto, tendo -se criado um programa mais 
eficaz e eficiente de concessão de visto de residência/
atribuição de autorização de residência para imigrantes 
altamente qualificados, cabendo legalmente ao Governo 
a certificação das empresas que, através da celebração de 
contrato de trabalho com quadros altamente qualificados e/
ou especializados, permitam a estes a fruição do programa 
que agilize a concessão de visto de residência/atribuição 
de autorização de residência designado programa «Tech 
Visa», cumpridos que estejam os restantes requisitos le-
gais, mostra -se ora essencial a extensão deste programa 
a outras empresas que possam estar na mesma situação 
(outras empresas que desenvolvam a sua atividade em 
Portugal e que contratem trabalhadores com atividades cujo 
exercício requeira competências técnicas especializadas, 
de caráter excecional ou uma qualificação adequada para 
o respetivo exercício).

Foi ouvido o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, a 
Direção -Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades 
Portuguesas e o IAPMEI — Agência para a Competitivi-
dade e Inovação, I. P.

Assim, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 61.º 
e da alínea c) do n.º 1 do artigo 90.º da Lei n.º 23/2007, 
de 4 de julho, alterada pelas Leis n.os 29/2012, de 9 de 
agosto, 56/2015, de 23 de junho, 63/2015, de 30 de 
junho, 59/2017, de 31 de julho, e 102/2017, de 28 de 
agosto, manda o Governo, pelo Ministro da Adminis-
tração Interna e pelo Ministro Adjunto e da Economia, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 328/2018, de 19 de dezembro, que define o regime 
de certificação de empresas tendo em vista o acolhimento 
de nacionais de Estados terceiros que pretendam desenvol-
ver uma atividade altamente qualificada em Portugal de 
acordo com o previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 61.º 
e na alínea c) do n.º 1 do artigo 90.º da Lei n.º 23/2007, de 
4 de julho, alterada pelas Leis n.os 29/2012, de 9 de agosto, 
56/2015, de 23 de junho, 63/2015, de 30 de junho, 59/2017, 
de 31 de julho, e 102/2017, de 28 de agosto.


